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BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de Dezembro de 2019 e 2018

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras do State Street Brasil S.A. - Banco Comercial dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, acompanhados das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores 
independentes, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, configuradas pela Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN).	 São Paulo, 27 de fevereiro de 2020� Diretoria Executiva

(Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

ATIVO Notas 2019 2018

Circulante 62.646 33.376
Disponibilidades 4 516 2.134
Aplicações interfinanceiras de liquidez 39.398 16.216
	 Aplicações em depósitos interfinanceiros 4 39.398 16.216
Títulos e valores mobiliários 19.764 10.074
	 Carteira própria 5 19.651 9.944
	 Vinculados à prestação de garantias 5 113 130
Outros créditos 2.699 4.687
	 Diversos 6 2.699 4.687
Outros valores e bens 269 265
	 Despesas antecipadas 269 265
Realizável a longo prazo 371.157 148.627
Títulos e valores mobiliários 357.883 148.598
	 Carteira própria 5 355.752 146.689
	 Vinculados à prestação de garantias 5 2.131 1.909
Outros créditos 12.948 –
	 Diversos 6 12.948 –
Outros valores e bens 326 29
	 Despesas antecipadas 326 29
Permanente 3.646 888
Imobilizado de uso 3.630 859
	 Outras imobilizações de uso 7.748 4.472
	 Depreciações acumuladas (4.118) (3.613)
Intangível 16 29
	 Outros ativos intangíveis 248 435
	 Amortizações acumuladas (232) (406)
Total 437.449 182.891

Passivo Notas 2019 2018

Circulante 21.967 17.439
Outras obrigações 21.967 17.439
	 Sociais e estatutárias
		  Dividendos e bonificações a pagar 8.b 2.295 6.205
	 Fiscais e previdenciárias
		  Impostos e contribuições sobre lucro a pagar 9.a 2.778 4.266
		  Provisão para impostos e contribuições diferidos 9.d 11.217 3.237
		  Outros impostos e contribuições a recolher 1.028 1.340
	 Diversas
		  Provisão de despesa de pessoal 3.598 1.926
		  Provisão de outras despesas administrativas 1.051 465
Patrimônio líquido 415.482 165.452
Capital social:
	 De domiciliados no exterior 8.a 394.266 152.791
Reservas de lucros:
	 Reserva legal 5.091 4.822
	 Reservas especiais de lucros - outras 2.414 3.883
Ajustes de avaliação patrimonial -
	 títulos e valores mobiliários 5 13.711 3.956

Total 437.449 182.891

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 e Semestre findo em 31 de 
Dezembro de 2019 (Em milhares de Reais, exceto o lucro por lote de mil ações)

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 e Semestre findo 
em 31 de Dezembro de 2019 � (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

2019 2018

Notas 2º Semestre Exercício Exercício

Receita da intermediação 
	 financeira 13.528 27.777 14.500
	 Resultado de operações com
		  títulos e valores mobiliários 13.528 27.777 12.879
	 Resultado de operações de câmbio – – 1.621
Despesa da intermediação 
	 financeira – (204) (189)
	 Resultado de captação no mercado – – (189)
	 Resultado de operações de câmbio – (204) –
Resultado bruto da
	 intermediação financeira 13.528 27.573 14.311
Outras receitas (despesas)
	 operacionais (13.244) (19.792) 2.469
	 Receita de prestação
		  de serviços 13 – – 22.139
	 Despesas de pessoal 12 (4.895) (6.094) (10.014)
	 Despesas de honorários 
		  de diretoria 11 (3.018) (3.975) (2.164)
	 Outras despesas
		  administrativas 14 (4.856) (7.810) (6.545)
	 Despesas tributárias (713) (2.372) (947)
	 Outras receitas operacionais 238 459 –
Resultado operacional 284 7.781 16.780
Resultado não operacional – (3) 24
Resultado antes da
	 tributação sobre o lucro 284 7.778 16.804
Imposto de renda e
	 contribuição social 1.020 (2.162) (4.740)
	 Provisão para 
		  imposto de renda 9.a (99) (1.721) (2.386)
	 Provisão para
		  contribuição social 9.a (76) (1.057) (2.111)
	 Ativo fiscal diferido 9.a 1.195 616 (243)
Participações nos lucros 12 (233) (233) (292)
Lucro líquido do
	 semestre/exercícios 1.071 5.383 11.772
Quantidade de ações 8.a 387.163.458 387.163.458 145.688.458
Lucro líquido por lote de mil ações 2,7663 13,9037 80,8026

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 e Semestre findo em 31 de Dezembro de 2019

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ajustes de
Capital Reservas de lucros avaliação Lucros

Notas social Legal Outras patrimonial acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 152.791 4.233 3.321 237 – 160.582
Dividendos 8.b (3.321) (3.321)
Ajustes de avaliação patrimonial - títulos disponíveis para venda – – – 3.719 – 3.719
Lucro líquido do exercício 8.e – – – – 11.772 11.772
Destinações:
	 - Reserva legal 8.d – 589 – – (589) –
	 - Reservas especiais de lucros - outras – – 3.883 – (3.883) –
	 - Juros sobre capital próprio 8.b – – – – (7.300) (7.300)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 8.e 152.791 4.822 3.883 3.956 – 165.452
Aumento de capital conforme AGE de 15/02/2019 241.475 – – – – 241.475
Dividendos 8.b – – (3.883) – – (3.883)
Ajustes de avaliação patrimonial - títulos disponíveis para venda – – – 9.755 – 9.755
Lucro líquido do exercício – – – – 5.383 5.383
Destinações:
	 - Reserva legal – 269 – – (269) –
	 - Reservas especiais de lucros - outras – – 2.414 – (2.414) –
	 - Juros sobre capital próprio 8.b – – – – (2.700) (2.700)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 394.266 5.091 2.414 13.711 – 415.482
Saldos em 30 de junho de 2019 394.266 5.037 – 3.827 4.097 407.227
Ajustes de avaliação patrimonial - títulos disponíveis para venda – – – 9.884 – 9.884
Lucro líquido do semestre – – – – 1.071 1.071
Destinações:
	 - Reserva legal – 54 – – (54) –
	 - Reservas especiais de lucros - outras – – 2.414 – (2.414) –
	 - Juros sobre capital próprio 8.b – – – – (2.700) (2.700)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 394.266 5.091 2.414 13.711 – 415.482

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2019 2018

Notas 2º Semestre Exercício Exercício

Atividades operacionais:
Lucro líquido do semestre/exercícios 1.071 5.383 11.772
Ajustes para reconciliar o lucro
	 líquido ao caixa líquido (684) 2.695 3.809
	 Efeito das mudanças das taxas de 
		  câmbio em caixa e equivalentes de caixa 3 – (1.628)
	 Baixa de imobilizado de uso – 3 173
	 Depreciações e amortizações 13 332 529 524
	 Provisão para impostos sobre
		  o lucro - corrente e diferido 9.a (1.019) 2.163 4.740
Lucro líquido ajustado 387 8.078 15.581
Variações de ativos e passivos 466 (214.611) (22.081)
	 (Aumento) em títulos e valores mobiliários (12.404) (218.045) (21.142)
	 (Aumento)/redução em outros créditos (326) (11.306) 616
	 (Aumento) em outros valores e bens (177) (300) (188)
	 (Redução) em depósitos – – (4.473)
	 (Redução)/aumento em outras obrigações 4.137 1.539 (1.752)
	 Juros recebidos 9.851 16.805 8.345
	 Imposto sobre a renda pago (615) (3.304) (3.487)
Caixa líquido gerado (aplicado)
	 em atividades operacionais 853 (206.533) (6.500)
Atividades de investimentos:
	 Aquisição de imobilizado de uso (2.784) (3.290) (347)
Caixa líquido (aplicado) em 
	 atividades de investimentos (2.784) (3.290) (347)
Atividades de financiamentos:
	 Dividendos pagos 8.b – (10.088) (8.187)
	 Aumento de capital 8.b – 241.475 –
Caixa líquido gerado (aplicado)
	 em atividades de financiamentos – 231.387 (8.187)
Aumento no caixa e equivalentes de caixa (1.931) 21.564 (15.034)
Caixa e equivalentes de caixa
	 no início do semestre/exercícios 41.848 18.350 31.756
	 Efeito das mudanças das  taxas de 
	 câmbio em caixa e equivalentes de caixa (3) – 1.628
Caixa e equivalentes de caixa
	 no final do semestre/exercícios 39.914 39.914 18.350
Aumento/(redução) no caixa
	 e equivalentes de caixa (1.931) 21.564 (15.034)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1 | CONTEXTO OPERACIONAL

O State Street Brasil S.A - Banco Comercial (“Banco”) (anteriormente 
denominado Natixis Brasil S.A. Banco Múltiplo) é uma instituição financeira 
privada, constituída sob a forma de Sociedade Anônima, autorizada a operar 
na forma de Banco Comercial e tem como objetivo social a prática de 
operações ativas, passivas e acessórias, inerentes à sua carteira comercial 
autorizada, bem como operações de Câmbio, além de quaisquer outras 
operações que venham a ser permitidas às Companhias da espécie, de 
acordo com as disposições legais e regulamentares, podendo participar do 
capital de outras Companhias, como sócia ou acionista. Por meio da AGE 
realizada em 26 de abril de 2018, às 11 horas, tendo recebido autorização do 
Banco Central do Brasil em 19 de fevereiro de 2019, foi deliberado (i) o 
cancelamento da autorização da Companhia para desenvolver a carteira de 
investimentos, (ii) a alteração do objeto social para refletir que a Companhia 
irá atuar apenas como banco comercial e (iii) a alteração da denominação 
social da Companhia, a qual foi alterada de “Natixis Brasil S.A. Banco 
Múltiplo” para.”State Street Brasil S.A - Banco Comercial”. As alterações 
descritas foram originadas pelo contrato de compra firmado em 08 de abril 
de 2018 entre o “Natixis” e “Natixis Particiapation” (“vendedores”), e o “State 
Street International Holdings” e “State Street International Holdings 
Switzerland GmbH” (“compradores”). 

2 | APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS:

Elaboração das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que incluem as diretrizes contábeis emanadas pela Lei nº 6.404/76, 
alterações introduzidas pelas Leis nº  11.638/07 e nº 11.941/09, com as 
normas do Banco Central do Brasil (BACEN) e do Conselho Monetário 
Nacional (CMN) e estão sendo apresentadas de acordo com o Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. A preparação das 
demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da 
Administração, impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre 
contingências passivas e receitas e despesas nos períodos demonstrados. 
Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas referentes 
à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem 
diferir dessas estimativas. Em aderência ao processo de convergência com 
as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC emitiu diversos pronunciamentos relacionados ao processo 
de convergência contábil internacional, embora nem todos tenham sido 
homologados pelo BACEN. Desta forma, o Banco, na elaboração das 
demonstrações financeiras, adotou os seguintes pronunciamentos já 
homologados pelo BACEN: • Resolução nº 3.566/08 - Redução ao valor 
recuperável de ativos - CPC 01 (R1); • Resolução nº 4.524/16 - Efeito das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão das demonstrações contábeis - 
CPC 02 (R2); • Resolução nº 3.604/08 - Demonstrações do fluxo de caixa - 
CPC 03 (R2); • Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre partes relacionadas 
- CPC 05 (R1); • Resolução nº 3.823/09 - Provisões, passivos contingentes e 
ativos contingentes  - CPC 25; • Resolução nº 3.973/11 - Eventos 
subsequentes - CPC 24; • Resolução nº 3.989/11 - Pagamento baseado em 
ações - CPC 10 (R1); • Resolução nº 4.007/11 - Políticas contábeis, mudança 
de estimativa e retificações de erro - CPC 23; • Resolução nº 4.144/12 - 
Estrutura conceitual para elaboração e divulgação de relatório contábil 
financeiro - CPC 00 (R1); • Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a empregados 
- CPC 33 (R1); • Resolução nº 4.534/16 - Ativo Intangível - CPC 04 (R1);  
e • Resolução nº 4.535/16 - Ativo Imobilizado - CPC 27. Atualmente, não é 
possível estimar quando o BACEN aprovará os demais pronunciamentos 
contábeis emitidos pelo CPC, nem se a adoção dos mesmos será feita de 
maneira prospectiva ou retrospectiva. Essas demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela diretoria e autorizadas a serem divulgadas em 27 de 
fevereiro de 2020. 

3 | PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS:

a. Apuração de resultado: O resultado é apurado pelo regime contábil de 
competência. b. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
são representados por disponibilidades em moeda nacional, moeda 
estrangeira e aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das 
operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e 
apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados 
pelo Banco para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.  
c. Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações pré-fixadas são 
registradas pelo valor de resgate, deduzido das rendas pertencentes ao 
período futuro, e as pós-fixadas pelo valor de custo acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço. d. Títulos e valores mobiliários: 
Os Títulos e valores mobiliários são classificados conforme previsto na 
Circular nº 3.068/01 do Banco Central do Brasil e estão demonstrados 
levando em consideração os seguintes critérios de registro e avaliação 
contábil: • Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se 
enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento, 
sendo contabilizados pelo valor de mercado, computando-se a valorização ou 
a desvalorização em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, 
deduzidos dos efeitos tributários. e. Outros ativos e passivos: Os ativos estão 
demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidas em base “pro 
rata” dia e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos 
estão demonstrados pelos valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos encargos e das variações monetárias e cambiais 
incorridos em base “pro rata” dia. f. Imposto de renda e contribuição social: 
A provisão para imposto de renda, corrente e diferida, é constituída à alíquota 
de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 10%, sobre o lucro 
tributável excedente a R$ 240 anuais, ajustado pelas adições e exclusões 
previstas na legislação. A contribuição social corrente foi calculada à alíquota 
de 15%, e a contribuição social diferida foi calculada à alíquota de 15% até 1º 
de março de 2020 e 20% a partir de 1º de março de 2020, sobre o resultado 
tributável. A alteração da alíquota da CSLL, com vigência a prtir de 1º de 
março de 2020, encontra-se no artigo 32 da Emenda Constitucional nº 
103/2019, até que entre em vigor a lei que disponha sobre a alíquota da 
contribuição de que trata a Lei nº 7.6.89/1988. g. Permanente: O imobilizado 
de uso está demonstrado ao custo de aquisição, líquido da depreciação 
acumulada. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear e leva 
em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens (taxas anuais: 10% 
para instalações, móveis e equipamentos de uso, sistema de comunicação e 
sistema de segurança e 20% para veículos e sistema de processamento de 
dados). Os ativos intangíveis correspondem aos gastos com aquisição de 
sistemas, amortizados linearmente pela taxa anual de 20%. h. Redução ao 

valor recuperável de ativos não financeiros: A redução ao valor recuperável 
dos ativos não financeiros (impairment) é reconhecida como perda, quando o 
valor contábil de um bem ou de sua unidade geradora de caixa excede seu 
valor recuperável ou de realização. As perdas por impairment, quando 
aplicável, são registradas no resultado do período em que foram identificadas. 
Até o momento não existem indícios de redução ao valor recuperável dos 
ativos não financeiros. i. Contingências: O reconhecimento, a mensuração e 
a divulgação dos ativos contingentes, obrigações legais (fiscais e 
previdenciárias) e provisão para demandas judiciais e administrativas são 
efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 3.823/09 do 
CMN que aprovou o Pronunciamento Técnico nº 25 emitido pelo CPC. As 
provisões para passivos contingentes de natureza tributária, trabalhista e 
cível, quando aplicável, são constituídas e reavaliadas periodicamente pela 
Administração, que leva em consideração, entre outros fatores, as 
possibilidades de êxito das ações e a opinião de seus consultores jurídicos, 
bem como, modelos e critérios que permitam a sua mensuração da forma 
mais adequada possível, apesar das incertezas inerentes ao seu prazo e 
valor. As contingências passivas são reconhecidas contabilmente quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis 
pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, 
enquanto aquelas classificadas como perda remota não requerem  
provisão e divulgação. j) Reapresentação: O State Street está reapresentando 
a nota explicativa nº 5 Títulos e Valores Mobiliários, referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2018, pela classificação indevida dos TVMs 
naquela data. Devido a uma interpretação incorreta, os TVMs foram 
classificados como mantidos até o vencimento. Por meio de um processo de 
revisão da Administração do State Street, os potenciais usos desses títulos 
não se enquadrariam nos requisitos de classificação de mantidos até o 
vencimento. Dessa forma, os títulos foram reclassificados de forma 
retrospectiva para a categoria Disponível para Venda. Como os TVMs estavam 
classificados na categoria Disponível para Venda quando da reclassificação 
indevida, e pelo tratamento dado pelo Bacen na Circular 3068, artigo 5º, 
paragrafo 1º. A retificação do erro não requer nenhum ajuste contábil 
retrospectivo em 2018.

2018 2018 2018
Original Ajuste Reapresentado

Descrição 
Mercado/ 

Contábil
Mercado/ 

Contábil
Mercado/ 

Contábil
Títulos públicos federais - 
	 Tesouro Nacional 158.672 (156.633) 158.672
	 Carteira própria
		  Disponíveis para venda 350.707 24.696 156.633
	 Vinculados a prestação de garantias
		  Disponíveis para venda 2.012 232 2.039

4 | COMPOSIÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:

2019 2018
Disponibilidades 516 2.134
	 - Real 450 191
	 - Dólar 66 1.867
	 - Euro – 76
Aplicações em depósitos interfinanceiros com vencimento 
	 até 90 dias 39.398 16.216
Total 39.914 18.350

5 | TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (REAPRESENTADO):

Composição da carteira de títulos e valores mobiliários por classificação:
2019 2018

Descrição
Custo 

atualizado
Ajuste Valor 
de Mercado

Mercado/ 
Contábil

Mercado/ 
Contábil

Títulos públicos federais -
	 Tesouro Nacional 352.719 24.928 377.647 158.672
	 Carteira própria
		  Disponíveis para venda 350.707 24.696 375.403 156.633
	 Vinculados a prestação 
			   de garantias
		  Disponíveis para venda 2.012 232 2.244 2.039
Composição da carteira de títulos e valores mobiliários por prazo de 
vencimento:

2019 2018

Descrição
Até  

90 dias
De 90  

a 1 ano
Acima  
1 ano

Mercado/ 
Contábil

Mercado/ 
Contábil

Títulos públicos federais -
	  NTB-B 2.890 16.874 357.883 377.647 158.672
	 Carteira própria
		  Disponíveis para venda 2.890 16.761 355.752 375.403 156.633
	 Vinculados a prestação 
		  de garantias
		  Disponíveis para venda – 113 2.131 2.244 2.039
Em 31 de dezembro de 2019, a instituição possui 102.860 NTN B com 
vencimento até 15 de maio de 2023 e atualizadas pelo IPCA acrescidos de 
juros de 6,00% a.a. O valor de mercado é apurado com base nos preços dos 
ativos divulgados por fontes externas (ANBIMA). Os títulos públicos 
encontram-se custodiados junto ao Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC. O montante positivo de R$ 13.711 (R$ 3.956 em 2018), 
reconhecido na rubrica de ajuste de avaliação patrimonial - títulos e valores 
mobiliário no patrimônio líquido, refere-se ao ajuste a valor de mercado, 
líquido dos efeitos tributários. Em 31 de dezembro de 2019, os títulos e  
valores mobiliários foram reclassificados da categoria de mantidos até o 
vencimento para disponível para venda, sendo que os ganhos não realizados 
foram reconhecidos na adequada conta do patrimonial, pelo valor líquido dos 
efeitos tributários. Em 6 de fevereiro de 2019 foi vendido excepcionalmente 
3.608 NTN B classificados na categoria títulos mantidos até o vencimento, no 
montante de R$12.492, para efetuar o depósito judicial para interposição de 
recursos fiscais referente ao processo de ISS sobre as receitas de exportação 
de serviços (Nota 10.b). No período, o Banco não realizou operações com 
instrumentos financeiros derivativos.

6 | OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS:

2019 2018
Até  

1 ano
Acima  

de 1 ano
Adiantamentos e antecipações salariais 181 – 154
Créditos tributários (nota 9b) 1.231 – 615
Devedores por depósitos em garantia (nota 10b) – 12.948 –
Impostos e contribuições a compensar 1.266 – 2.229
Devedores diversos - exterior – – 1.673
Devedores diversos - país 21 – 16
Total 2.699 12.948 4.687

7 | DEPÓSITOS - COMPANHIAS LIGADAS:

O Banco não realizou transações de depósitos em 2019. As operações 
realizadas em 2018 foram efetuadas com taxa de juros pós-fixada entre 75% 
e 85% do CDI, sendo liquidadas nos respectivos vencimentos até o final do 
exercício de 2018, e a despesa de captação em 2018 foi de R$ 189. 

8 | PATRIMÔNIO LÍQUIDO:

a. Capital social: O capital, inteiramente subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2019, está representado por 387.163.458 ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal, assim distribuída:

2019
- State Street International Holdings 387.163.457
- State Street International Holdings Switzerland GmBh 1
Em 15 de fevereiro, conforme AGE, foi aprovado o aumento de capital em 
espécie no montante de R$241.475. Com esse aumento o capital social passou 
de R$152.791 para R$394.266, com a consequente emissão de 241.475.000 
ações ordinárias sem valor nominal. O processo foi aprovado pelo BACEN em 
25 de março de 2019. b. Dividendos e juros sobre capital próprio: Conforme 
previsto no estatuto social do Banco, aos acionistas é assegurado o direito de 
um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido anual ajustado na forma da lei. 
Tal dividendo pode ser distribuído também na forma de juros sobre o capital 
próprio. Em 17 de janeiro de 2019 foram pagos dividendos no montante de 
R$10.088 originários de pagamento de juros sobre o capital próprio no valor de 
R$7.300, sendo R$6.205 o montante líquido de impostos, e dividendos de 
R$3.883 originários da “Reserva Especial de Lucros - Outras”, relativo ao 
exercício de 2018, conforme Assembleia Geral Ordinária realizada em 14 de 
janeiro de 2019. Em 31 de dezembro de 2019 foi deliberada a distribuição de 
dividendos com base no lucro líquido do exercício de 2019, na forma de juros 
sobre o capital próprio no montante de R$ 2.700, sendo R$ 2.295 o montante 
líquido de impostos, conforme Ata da Reunião de Diretoria Executiva realizada 
em 31 de dezembro de 2019. c. Reserva de capital: Não houve constituição de 
reservas de capital nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018. 
d. Reserva Legal: O Banco constituiu a título de reserva legal, com base no 
lucro líquido do exercício, o montante de R$ 269 (R$ 589 em dezembro de 
2018). A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, limitada a 
20% do total do capital social. 

9 | IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL:

a. Demonstração do cálculo de imposto de renda e contribuição social:
2019 2018

Imposto  
de Renda

Contribui- 
ção Social

Imposto  
de Renda

Contribui- 
ção Social

Resultado antes da tributação e 
	 participações nos lucros 7.778 7.778 16.804 16.804
	 Participações no lucro (233) (233) (292) (292)
Resultado antes da tributação 7.545 7.545 16.512 16.512
Adições/(exclusões) permanentes: (1.889) (1.889) (6.324) (6.570)
	 Despesas operacionais
		  não dedutíveis 811 811 976 730
	 Juros sobre capital próprio (2.700) (2.700) (7.300) (7.300)
Adições/(exclusões) temporárias: 1.390 1.390 (540) (540)
	 Provisões não dedutíveis - 
		  exercício anterior (1) (1.366) (1.366) (1.906) (1.906)
	 Provisões não dedutíveis - 
		  exercício corrente (2) 2.756 2.756 1.366 1.366
Base de cálculo da tributação
	 sobre o lucro 7.046 7.046 9.648 9.402
IRPJ e CSLL corrente (3) 1.737 1.057 2.388 1.881
IRPJ e CSLL anterior (4) – – – 230
IRPJ e CSLL diferido (3) (382) (234) 135 108
Incentivos fiscais (16) – (2) –
Total do IRPJ e CSLL 1.339 823 2.521 2.219
(1) Refere-se principalmente a exclusões do exercício anterior de provisões 
de bônus (R$ 1.307) e o restante de provisões de outras despesas 
administrativas (R$ 59); (2) Refere-se principalmente a adições do exercício 
corrente de provisões de bônus R$ 1.475 e o restante de provisões de 
despesas de custos de expatriados - R$ 1.283; (3) Alíquota vigente - vide nota 
explicativa nº 03 “f”; (4) Provisão de CSLL de 2015 ref. Termo de Intimação 
Fiscal da RFB. b. Movimentação do crédito tributário:

2019 2018
Saldo inicial 615 858
	 Constituição líquida:
		  - Em contrapartida de resultado do período 616 243
Saldo final 1.231 615
c. Composição do crédito tributário:

2019 2018

Diferenças temporárias:
Imposto  

de Renda
Contribui- 
ção Social Total Total

	 Provisão para pagamento de bônus 369 295 664 588
	 Provisão de despesas custos expatriados 320 192 512 –
	 Provisão de despesas administrativas 34 21 55 27
Total 723 508 1.231 615
Estes valores encontram-se na rubrica “Outros créditos - diversos”. d. 
Previsão de realização do crédito tributário em 31 de dezembro de 2018:
Exercício Valor Contábil Valor Presente
2020 1.231 1.217
O Banco possui obrigações fiscais diferidas em 2019 no montante de 
R$ 11.217 (R$ 3.237 em dezembro de 2018) relativas a imposto de renda e 
contribuição social sobre os ajustes a valor de mercado de títulos e valores 
mobiliários disponíveis para venda. 

10 | ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES:

a) Ativos contingentes: não há ativos contingentes registrados. b) Passivos 
contingentes: o Banco participa de questões cuja possibilidade de perda é 
considerada, pela Administração e seus assessores jurídicos, como possível, 
e para as quais não foram constituídas provisões. São Processos 
Administrativos que têm como objeto a impugnação de 04 Autos de Infração 
da Prefeitura do Município de São Paulo, lavrados em 16/11/2017 relativo à 
exigência de R$ 12.948 (R$ 12.392 em dezembro de 2018), referente a ISS do 
período de 2012 a 2015 sobre receitas de exportação de serviços. 

11 | REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO:

A remuneração total do pessoal-chave da administração para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019 foi de R$ 5.863 (R$ 4.304 em dezembro de 
2018). Desse montante, R$  3.975 (R$ 2.164 em 2018) são honorários de 
diretoria, R$ 435 (R$ 1.289 em dezembro de 2018) são despesas de pessoal, 
tais como encargos, previdência complementar, participações nos lucros e 
bônus e R$ 1.453 (R$ 851 em 2018) são outras despesas administrativas, tais 
como, assistência médica e odontológica, seguro de vida em grupo, vale 
refeição, alimentação, combustível e depreciação de veículos. 

12 | DESPESAS DE PESSOAL:

2019 2018
2º Semestre Exercício Exercício

Salários - Proventos 2.918 3.255 5.107
Previdência social 825 929 1.790
Previdência complementar 174 289 785
Fundo de garantia por tempo de serviço 247 288 674
Benefícios 670 1.222 1.525
Outras despesas com pessoal 61 111 133
Total 4.895 6.094 10.014
A despesa de PLR no valor de R$ 233 (R$ 292 em 2018) foi constituída 
segundo a convenção coletiva de trabalho de 2018/2019, conforme acordo 
sindical. 

13 | RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

Os contratos de prestação de serviços foram cancelados em janeiro de 2019, 
portanto o Banco não obteve receitas de prestação de serviços no exercício 
de 2019. As transações realizadas no exercício de 2018 geraram uma receita 
de prestação de serviços no montante de R$22.139. 

14 | OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS:

As outras despesas administrativas estão assim compostas:
2019 2018

2º Semestre Exercício Exercício
Serviços técnicos especializados 1.851 2.657 1.338
Processamento de dados 715 1.172 917
Aluguéis 432 839 814
Comunicações 378 665 747
Despesas de seguros 235 437 63
Despesas de serviços de terceiros 477 657 194
Amortização e depreciação 332 529 524
Manutenção e conservação de bens 97 179 162
Despesas de viagem 59 59 202
Água, energia e gás 58 108 101
Transportes 25 90 230
Promoções e relações públicas 3 15 161
Outras 194 403 1.092
Total 4.856 7.810 6.545

15 | ÍNDICE DE SOLVABILIDADE (BASILEIA) E LIMITES OPERACIONAIS:

O Banco Central, através da Resolução 4.193/13, instituiu apuração do 
patrimônio de referência mínimo requerido para os ativos ponderados por 
risco (RWA), com efeito a partir de outubro de 2013. O índice de Basileia para 
31 de dezembro de 2019 é de 486,95% (276,38% em 2018). O quadro abaixo 
demonstra a apuração do patrimônio de referência mínimo requerido para os 
ativos ponderados por risco (RWA), cuja alíquota é de 8,00% em 2019 (8,625% 
em 2018):

2019 2018
RWA para risco de crédito 21.871 8.166
RWA para risco mercado (exposição cambial) 331 9.011
RWA para risco operacional 63.118 42.677
Total ativos ponderados por risco (RWA) 85.320 58.854
Patrimônio de Referencia mínimo para o RWA 6.825 5.162
Patrimônio de Referência (PR) 415.465 165.423
Excesso de patrimônio em relação ao limite 408.640 160.261

16 | SEGUROS:

O Banco adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 

17 | GERENCIAMENTOS DE RISCOS:

Gerenciamento do risco de mercado: O gerenciamento do risco de mercado 
do Banco segue as diretrizes globais, juntamente com as normas 
estabelecidas pela Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017 do CMN. 
Conforme esta resolução, o risco de mercado é definido como a possibilidade 
de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de 
instrumentos detidos pelo Banco. A estrutura de gerenciamento do risco de 
mercado está pautada em política interna, em que se determinam as 
responsabilidades, estratégias, processos e metodologias utilizadas para a 
identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, controle e mitigação 
do risco, de forma integrada e suportada pelo corpo executivo do Banco. 
Gerenciamento do risco operacional: O gerenciamento de risco operacional 
do Banco segue as diretrizes globais, juntamente com as normas 
estabelecidas pela Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017 do CMN. 
Conforme esta resolução, o risco operacional é definido como a possibilidade 
de perdas que sejam resultantes de falhas, deficiência ou inadequação de 
processos internos, pessoas ou sistemas, bem como de eventos externos. A 
estrutura de gerenciamento do risco operacional está pautada em política 
interna, em que se determinam as responsabilidades, estratégias, processos 
e metodologias utilizadas para a identificação, mensuração, avaliação, 
monitoramento, controle e mitigação do risco, de forma integrada e 
suportada pelo corpo executivo do Banco. Gerenciamento do risco de crédito: 
O Banco está ciente sobre as implicações e regulamentação da Resolução nº 
4.557, de 23 de fevereiro de 2017 do CMN, a qual diz respeito ao cumprimento 
das responsabilidades, estratégias e metodologias utilizadas para a 
identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, controle e mitigação 
dos riscos de crédito, mediante a supervisão da diretoria executiva do Banco. 
A estrutura de gerenciamento do risco de crédito está pautada em política 
interna, em que se determinam limites operacionais, mecanismos de 
mitigação de risco e procedimentos destinados a manter a exposição ao risco 
de crédito em níveis considerados aceitáveis pela administração do Banco. 
Gestão de risco de liquidez: O gerenciamento do risco de liquidez do Banco 
segue as diretrizes globais, juntamente com as normas estabelecidas pela 
Resolução CMN 4.557, de 23 fevereiro de 2017. Conforme esta resolução, o 
risco de liquidez é definido como a possibilidade do Banco não ser capaz de 
honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes 
e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar 
suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas; e a 
possibilidade do Banco não conseguir negociar a preço de mercado uma 
posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente 
transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado. A 
estrutura de gerenciamento do risco de liquidez está pautada em política 
interna, em que se determinam as responsabilidades, estratégias, processos 
e metodologias utilizadas para a identificação, mensuração, avaliação, 
monitoramento, controle e mitigação do risco, de forma integrada e 
suportada pelo corpo executivo do Banco. Gestão de capital: O Banco, 
atendendo às disposições da Resolução n° 4.557, de 23 de fevereiro de 2017 
do CMN, possui estrutura de Gerenciamento de Capital capacitada a executar 
processos consistentes de avaliação de capital interno, de modo a assegurar 
que o Banco possua capital suficiente para fazer frente aos riscos que incorre  
em seus negócios, e a estabelecer metas de capital que sejam proporcionais 
ao perfil de risco do Banco e ao seu ambiente de controle. O gerenciamento 
e os controles relacionados ao capital mantido pelo Banco são baseados na 
identificação e avaliação de riscos relevantes ao capital, na simulação de 
eventos severos e condições extremas de mercado, em projeções e metas de 
capital e na formalização de relatórios gerenciais periódicos enviados à 
diretoria. Para maiores informações relacionadas a gerenciamentos de 
riscos, que não se encontram nesta nota, visite o site: http://www.statestreet.
com/utility/brazil/legal-disclosure-english.html.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DIRETORIA: 	 Praxitelis Theodoropoulos - Diretor Presidente	 João Luiz Macedo - Diretor Executivo CONTADORA:	 Claudia Franceschi Perez - CRC TC 1SP197890/O-2

Aos Administradores e Acionistas do State Street Brasil S.A. - Banco Comer-
cial (anteriormente denominado Natixis Brasil S.A. Banco Múltiplo). Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras do State Street Brasil S.A. - Ban-
co Comercial (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira do State Street Brasil S.A. 
- Banco Comercial em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: O exame das demonstrações financeiras 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, preparadas origi-
nalmente antes dos ajustes decorrentes da retificação de erros descritos na 
nota explicativa 3.j), foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores 
independentes, que emitiram relatório de auditoria sem modificação, com 
data de 12 de fevereiro de 2019. Como parte das demonstrações financeiras 

de 2019, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 3.j) 
que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 2018. Em 
nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. 
Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros pro-
cedimentos sobre as demonstrações financeiras do Banco referentes ao 
exercício de 2018 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de 
asseguração sobre as demonstrações financeiras referentes ao exercício de 
2018 tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as de-
monstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração do Banco 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabili-
dades da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de o Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 

assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do 
Banco. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2020.
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